
 

 

 

ANEXO X 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MATRIZ DE RISCOS



 

 

 

Alocação de Riscos Poder Concedente Concessionária Cláusula(s) 

Risco pelo descasamento entre os índices de REAJUSTE e a perda inflacionária anual: 

A CONCESSIONÁRIA é responsável pelas diferenças apuradas entre os índices que 

compõem a formula de REAJUSTE e a inflação apurada no período de 12 (doze) meses 

 X 18 

Risco pelos custos ocorridos na fase PRÉ-OPERACIONAL: O CONCEDENTE é 

responsável integralmente por quaisquer custos ocorridos na FASE PRÉ-OPERACIONAL, 

relativos à prestação dos SERVIÇOS, bem como pelas compras, entradas e saídas de 

materiais, físicas ou contábeis, relativos aos serviços na FASE PRÉ-OPERACIONAL.  

X  25.2 b) e d) 

Risco de disponibilidade dos recursos financeiros próprios e de terceiros: A 

CONCESSIONÁRIA é responsável pela obtenção dos recursos financeiros necessários à 

prestação dos serviços públicos objeto da CONCESSÃO. 

 X 11.1 e 29.1 

Risco pelo descumprimento do cronograma de investimentos: A CONCESSIONÁRIA é 

responsável pela realização dos investimentos para expansão e universalização dos 

SERVIÇOS, após a disponibilização das autorizações de acesso e de uso de áreas públicas, 

dentro e fora do território do CONCEDENTE. 

 X 24.2 4) 

Risco de demanda: A CONCESSIONÁRIA é responsável pelas variações ordinárias, para 

mais ou para menos, das receitas da concessão. Não é responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA as variações extraordinárias de receitas, especialmente decorrentes de 

CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR e, ainda, de FATOS IMPREVISTOS. 

 X 29.13 

Risco pela inadimplência do pagamento das TARIFAS e/ou dos preços dos SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES: A CONCESSIONÁRIA é responsável integralmente pelo não 
 X 24.2 9) 



 

 

pagamento, por parte dos USUÁRIOS, das TARIFAS e dos preços dos SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES, competindo-lhe adotar as providências para cobrança e/ou suspensão 

dos SERVIÇOS. 

Risco de execução das obras: A execução, manutenção e conformidade das obras 

necessárias à prestação dos SERVIÇOS, incluindo os custos de mão de obra, de aluguel de 

máquinas e equipamentos, e de outros insumos, serão de inteira responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, exceto se a variação de custos for relevante e decorrer de CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR ou FATOS IMPREVISTOS. 

 X 29.2 

Risco de inadequação na prestação dos serviços: A CONCESSIONÁRIA é responsável 

pela prestação dos SERVIÇOS em conformidade com o disposto no CONTRATO e, em 

especial, no Anexo VIII – Indicadores de Desempenho. 

 X 29.3 

Risco por efeitos de atos e fatos ocorridos antes da DATA DE ASSUNÇÂO. O 

CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por quaisquer questões relativas a 

atos ou fatos anteriores à DATA DE ASSUNÇÃO, ainda que verificados após a referida data. 

X  22.2 

Risco de não obtenção das outorgas, licenças e autorizações necessárias à realização 

das obras e à prestação dos serviços: O CONCEDENTE é responsável pela obtenção da 

outorga para captação de água, a licença prévia para captação, adução e tratamento de água 

e de todas as licenças e autorizações de acesso e de uso de áreas públicas fora do seu 

território. Caso não sejam obtidas em 90 dias a contar da DATA DE ASSUNÇÃO, o 

CONTRATO deverá ser objeto de REVISÃO extraordinária visando a garantir seu equilíbrio 

econômico-financeiro e será, ainda, facultado à CONCESSIONÁRIA utilizar-se da prerrogativa 

da Cláusula 40 – Rescisão 

X  22.1, 8) e 29.4 



 

 

Risco relativo a não obtenção das licenças ambientais prévias: O CONCEDENTE é 

responsável pela obtenção das licenças ambientais prévias, nos prazos estipulados. 
X  

22.1, 13) e 48.2.1, 

a) 

Risco relativo a não obtenção das licenças de instalação e operação: A 

CONCESSIONÁRIA será a única responsável pela obtenção das licenças de instalação e de 

operação, tendo o CONCEDENTE, por sua vez, a obrigação de contribuir com todos os 

documentos, informações e providências necessárias ao seu alcance para o licenciamento. 

 X 48.2.1, b) 

Risco de não obtenção das outorgas de uso de recurso hídrico: O CONCEDENTE será o 

único responsável pela obtenção da outorga de uso de recursos hídricos, tanto para captação 

e quanto para lançamento de efluentes nos corpos hídricos. 

X  48.2.3 

Risco relativo a passivos ambientais originados antes da DATA DE ASSUNÇÃO: O 

CONCEDENTE será o único responsável pelo passivo ambiental originado previamente à 

DATA DE ASSUNÇÃO, devendo manter a CONCESSIONÁRIA isenta de qualquer 

responsabilidade. 

X  22.2, 29.5 e 48.3 

Risco relativo a passivos ambientais originados após a DATA DE ASSUNÇÃO que 

precisem ser solucionados em prazos ou condições diferentes daqueles fixados no 

CONTRATO: O CONCEDENTE responde por eventual determinação de autoridade ambiental 

e/ou de outros órgãos de fiscalização ou do Poder Judiciário que determinem a solução de 

passivos ambientais em prazos ou condições diferentes daqueles fixados na CONCESSÃO. 

X  48.3, b) 

Risco relativo a passivos ambientais originados após a DATA DE ASSUNÇÃO 

decorrentes de ações ou omissões dolosas ou com culpa grave da CONCESSIONÁRIA: 

a CONCESSIONÁRIA é responsável por reparar integralmente o dano ambiental que tenha 

causado de forma dolosa ou com culpa grave. 

 X 48.3.6 



 

 

Risco de descobertas arqueológicas: Eventuais atrasos na execução das obras em vista 

das exigências do órgão competente relativas às descobertas arqueológicas, bem como os 

custos adicionais incorridos para o atendimento dessas exigências e/ou a perda de receitas 

correspondente, serão objeto de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da 

CONCESSIONÁRIA.  

X  29.6 

Risco de modificação das especificações nos serviços: Na hipótese do CONCEDENTE, 

ou qualquer outra entidade pública ou privada a que os SERVIÇOS estejam ou venham a 

estar submetidos, determinar modificações nas especificações técnicas da prestação dos 

SERVIÇOS, ou exigir Indicadores de Desempenho mais rigorosos para prestação e 

manutenção dos SERVIÇOS, em relação ao previsto no CONTRATO e seus Anexos, que 

acarretem encargos adicionais para a CONCESSIONÁRIA, as modificações financeiras e de 

cronograma decorrentes de tais alterações serão objeto de reequilíbrio econômico-financeiro 

do CONTRATO. 

X  29.7 

Risco de decisão judicial ou arbitral que impeça ou suspenda a execução das obras 

e/ou a prestação dos serviços, ou que imponha novas especificações para a prestação 

dos serviços: Na hipótese de decisão judicial ou arbitral que impeça ou suspenda a 

execução das obras e/ou a prestação dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA, ou que 

imponha novas especificações para a prestação dos SERVIÇOS, o CONCEDENTE será 

responsável pelo atraso e eventual sobrecusto, por meio do procedimento de reequilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO, salvo nos casos de responsabilidade exclusiva da 

CONCESSIONÁRIA.. 

X  29.8 

Risco de comoções sociais ou protestos públicos: Na ocorrência de comoções sociais ou 

protestos públicos que causem aumento de custos, perda de receitas, ou atrasem o 

cronograma de realização das obras e/ou a prestação dos SERVIÇOS. 

X  29.9 



 

 

Risco de greve dos trabalhadores da concessionária, e/ou de seus subcontratados: 

ocorrência de greves dos trabalhadores da CONCESSIONÁRIA e/ou de seus subcontratados 

que impeçam a prestação dos SERVIÇOS, ou que causem atrasos e aumento de custos das 

obras, exceto se a greve for considerada ilegal por decisão judicial, caso em que a 

CONCESSIONÁRIA terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro. 

X X 29.10 

Risco de alteração ou criação de novos encargos tributários: Na hipótese de o Poder 

Público alterar ou criar novos tributos, encargos legais ou isenções não existentes na data de 

publicação do EDITAL, de maneira a aumentar ou reduzir os custos da CONCESSIONÁRIA. 

Com exceção do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, em que o 

risco fica alocado à CONCESSIONÁRIA. 

X  29.11 

Risco de alteração legislativa ou regulatória: ocorrência de alterações legislativas ou 

regulatórias após a publicação do EDITAL, no âmbito de qualquer ente federativo, que afetem 

diretamente os encargos e custos para a realização das obras e/ou prestação dos SERVIÇOS 

pela CONCESSIONÁRIA. 

X  29.12 

Risco de Caso Fortuito ou Força Maior ou Fatos Imprevistos: ocorrência de eventos de 

CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR ou FATOS IMPREVISTOS que causem perdas ou 

danos aos ativos da CONCESSIONÁRIA, perda de receitas, atrasos na realização das obras 

e/ou descontinuidade da prestação dos SERVIÇOS. 

X  29.13 

Risco de remanejamento de interferência: execução e custeio dos remanejamentos de 

interferências necessários à execução das obras e/ou à prestação dos SERVIÇOS. 
X  29.14 

Riscos relativos a desapropriações, servidões administrativas, acesso a áreas públicas 

e desocupação de áreas invadidas. Caberá ao CONCEDENTE declarar de utilidade pública 

e promover desapropriações, mediante pagamento de indenização, instituir servidões 

X  
9.6, 22.1.6, 29.15 

e 32.1 



 

 

administrativas, propor limitações administrativas e permitir à CONCESSIONÁRIA, 

providenciando as respectivas autorizações, a ocupação provisória de bens imóveis 

necessários à execução e conservação de obras e SERVIÇOS vinculados à CONCESSÃO. 

Os custos correlatos são de integral responsabilidade do CONCEDENTE. O CONCEDENTE é 

também o responsável pela realocação de pessoas e/ou remoção de bens e entulhos dos 

imóveis indicados e pelos custos respectivos. 

Riscos relativos à construção de edificações sobre trecho de rede do Sistema 

Existente. Caberá ao CONCEDENTE a remoção das pessoas e a liberação da área, sempre 

que a construção de edificações sobre trecho de rede do SISTEMA EXISTENTE prejudique 

sua operação e/ou a manutenção. Alternativamente, poderá o CONCEDENTE solicitar à 

CONCESSIONÁRIA que implante novo trecho de rede para atender à edificação, garantido o 

reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO para compensar os efeitos do novo trecho 

de rede não previsto no PLANO DE NEGÓCIOS.  

X  9.7 

Risco de alteração unilateral das obrigações contratuais pelo CONCEDENTE: quaisquer 

alterações unilaterais determinadas pelo CONCEDENTE em relação às obrigações da 

CONCESSIONÁRIA previstas CONTRATO. 

X  29.16 

Risco de discrepância entre as informações contidas no edital e aquelas verificadas por 

ocasião da avaliação conjunta do SISTEMA EXISTENTE para efeito de sua transferência 

à concessionária: em caso de discrepâncias entre as informações constantes no EDITAL e 

as condições em que o SISTEMA EXISTENTE seja efetivamente encontrado, particularmente 

em vista de vícios ocultos no SISTEMA, que impliquem custos extraordinários para a 

recuperação do SISTEMA EXISTENTE. 

X  29.17 



 

 

Risco de responsabilidade excedente às coberturas securitárias exigidas no contrato: 

caso a CONCESSIONÁRIA seja obrigada a responder perante terceiros, para pagar 

indenizações que ultrapassem os limites de cobertura dos seguros, terá direito a reequilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO para recompor o custo adicional não previsto, exceto na 

hipótese em que a indenização incorrida decorra de dolo da CONCESSIONÁRIA, por ação ou 

omissão. 

X  29.18 

Risco de indisponibilidade de água tratada em virtude de interrupção no fornecimento 

de água no atacado pelo Município de Itajaí: eventuais sanções aplicadas à 

CONCESSIONÁRIA deverão ter seus efeitos indenizados pelo CONCEDENTE e/ou serão 

objeto de reequilíbrio econômico-financeiro. 

X  29.19 

Risco de alteração do Plano Municipal de Saneamento Básico com efeitos sobre as 

receitas e/ou custos da concessionária: o PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO é parte integrante do CONTRATO, de maneira que suas eventuais alterações, que 

causem perda de receitas e/ou aumentos de custos, serão objeto de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

X  29.20 

Risco de expansão urbana desordenada, em desconformidade com o planejamento 

urbano e/ou com o cronograma de investimentos da concessão: a expansão da mancha 

urbana em desacordo com o previsto no planejamento municipal e/ou com o planejamento 

dos investimentos da presente CONCESSÃO, que implique custos adicionais não previstos 

e/ou perda de receitas, será objeto de reequilíbrio econômico-financeiro. 

X  29.21 

Risco de sobrecustos ou atrasos na execução das obras em virtude da presença de 

populações indígenas, quilombolas ou outros povos e comunidades tradicionais: o 

CONCEDENTE será responsável por eventuais atrasos e custos adicionais não previstos na 

execução das obras, decorrentes de exigências do órgão competente relativas à presença de 

X  29.22 



 

 

populações indígenas, quilombos ou outros povos e comunidades tradicionais, caso em que a 

CONCESSIONÁRIA terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro. 

 


